
 

Exmo. Senhor 

Presidente da Comissão de Saúde 

Deputado Filipe Neto Brandão 

 

Lisboa, 27 de junho de 2025. 

 

Assunto: Audição, com caráter de urgência, da Senhora Ministra da Saúde sobre 

o INEM 

A comunicação social divulgou ontem as conclusões sobre o relatório da Inspeção-

Geral das Atividades em Saúde (IGAS), relativo ao eventual atraso no atendimento 

realizado pelos Centros de Orientação de Doentes Urgentes (CODU) do INEM, I.P.  

Recorde-se que no final de 2024, numa semana foram identificadas quase uma 

dezena de mortes que poderiam estar associadas aos atrasos da chegada de 

socorro, devido à paralisação destes profissionais. A IGAS instaurou inquéritos para 

averiguar o que se tinha passado, tendo já confirmado que no dia em que a greve 

teve mais impacto 50% das chamadas ficaram por atender.  

Se nas conclusões dos dois primeiros inquéritos publicados anteriormente, a IGAS 

considerou não ter existido nexo de causalidade entre as mortes e atrasos na 

chegada do socorro ou até devido à falta de socorro, neste último relatório, e de 

acordo com o comunicado da IGAS, “a morte de um homem durante esta greve do 

INEM, poderia ter sido evitada se tivesse existido socorro num tempo mínimo e 

razoável, que tornasse possível a evacuação da vítima através de uma Via Verde 



Coronária para um dos hospitais mais próximos, onde poderia ser submetido a 

angioplastia coronária numa das respetivas Unidades Hemodinâmicas”. 

Como sempre tem feito, a Ministra da Saúde não assume as suas 

responsabilidades e procura de forma recorrente responsabilizar os dirigentes, os 

utentes ou os trabalhadores pelas falhas.  

O Partido Socialista deposita total confiança nos meios de socorro e emergência 

médica do INEM e atenta que situações como a ocorrida, prejudicam a confiança 

na prestação de cuidados de saúde que os portugueses depositam neste 

organismo. Considera que se trata de uma falha significativa na gestão do Ministério 

da Saúde, e que este tema é demasiado importante para ser desvalorizado, não 

podendo o Governo continuar a não responder pelos seus atos e omissões na 

gestão daqueles dias e sem explicar aos cidadãos os motivos desta falha.  

Face ao exposto, e ao abrigo das disposições legais e regimentais aplicáveis, o 

Grupo Parlamentar do PS requer, com carácter de urgência, a audição da Senhora 

Ministra da Saúde. 

 

       As Deputadas e os Deputados, 

 

 

 

 

 

 


